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ESTADO DO PARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL DE BELÉM

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ..
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições constitucionais, vem, perante Vossa Excelência, nos termos do artigo 5º, LXIX da Constituição Federal, em combinação com o art. 1º da Lei 12.016/2009, c/c art. 84, X, da Lei 5.008/1981, impetrar

MANDADO DE SEGURANÇA
COM PEDIDO DE LIMINAR
contra ato proferido pelo Exmo. Juiz de Direito Doutor xxx, em exercício na x Vara de Inquéritos Policiais e Medidas Cautelares de Belém, localizada na Rua Tomázia Perdigão nº 260, Anexo São João, Belém/PA, praticado em 06 de agosto de 2014, para conferir efeito suspensivo ao Recurso em Sentido Estrito interposto nos autos de prisão em flagrante nº xxx, contra decisão concessiva de liberdade provisória, pelas razões a seguir apresentadas.
1 – DOS FATOS:
No dia 04/08/2014, por volta das 07:30h, na Farmácia “Extrafarma”, localizada na Av. João Paulo II, com a Travessa Mariz e Barros, nesta cidade, o nacional xxx e mais dois assaltantes adentraram no estabelecimento comercial e, mediante grave ameaça, com o uso de duas armas de fogo, anunciaram o assalto, fazendo as várias vítimas reféns e subtraíram setenta e quatro aparelhos celulares, 12 tabletes, quatro modens, quatro capas Sansung e a importância de R$ 977,27 (novecentos e setenta e sete reais e vinte e sete centavos) da sala da gerência, empreendendo em fuga logo em seguida.

Após, policiais militares foram acionados via CIOP sobre o assalto ocorrido no estabelecimento comercial e, ao chegarem no local, se depararam com os assaltantes em fuga, em um veículo de cor prata, tendo sido iniciada a perseguição.

Na fuga, os assaltantes dispararam contra os agentes da lei, na Estrada da Ceasa abandonaram o veículo e empreenderam em fuga para a mata fechada. 

Os policiais pediram o apoio ao comandante do Batalhão e, foram mobilizadas várias motos e viaturas do Comandante da Companhia do COE, Rotam e até helicóptero do GRAESP se fizeram presente no local para tentar prender os perigosos assaltantes.

Em decorrência do forte aparato policial utilizado, em perseguição na mata, os policiais conseguiram prender apenas um dos assaltantes identificado como o flagranteado Paulo Roberto Santos Pimentel, com o qual foi apreendido um saco plástico contendo várias caixas de aparelhos celulares, bem como um revólver calibre .32, marca Rossi, com numeração raspada.
Vale ressaltar que as buscas continuaram, porém não obtiveram êxito em encontrar os demais assaltantes em decorrência da mata ser muito fechada. 

Em seu depoimento, o indiciado se atribuiu a suposta identidade xxx e confessou que praticou o crime na companhia de “xxx” e “xxx”; bem como que se encontrava foragido da Colônia Agrícola por condenação por roubo.
Ocorre que, em sucinta e lacônica decisão, data venia, sem a necessária fundamentação exigida pelo texto constitucional (art. 93, IX, CF), o magistrado da vara cautelar concedeu liberdade provisória mediante o pagamento de fiança no valor de dez salários mínimos, nos seguintes termos:
 Mantenho o flagrante com base no art. 302, I do CPP. Concedo a liberdade provisória ao indiciado xxx, nos termos do art. 310, III do CPP, arbitrando fiança em dez salários mínimos, ou seja, R$ 7240,00 (sete mil duzentos e quarenta reais), a qual deverá ser recolhida mediante pagamento das guias expedidas pela Sra. Diretora de Secretaria, devendo o indiciado obedecer às condições previstas no art. 327 e 328 do CPP e, ainda, às previstas abaixo: I – Não se ausentar da Comarca sem autorização deste juízo; II – Não portar armas (...)
Em seguida, a defesa alega que o indiciado não tem condições de prestar fiança, o que equivale, na prática, à verdadeira liberdade provisória sem fiança.
Contra essa decisão foi interposto tempestivamente o necessário recurso em sentido estrito (documento 1).
2 - DO DIREITO

DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO E CABIMENTO DA IMPETRAÇÃO:
A legitimidade do Ministério Público para impetrar mandado de segurança decorre da própria Lei n. 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) que, em seu art. 32, dispõe o seguinte:


Art. 32. Além de outras funções cometidas nas Constituições Federal e Estadual, na Lei Orgânica e demais leis, compete aos Promotores de Justiça, dentro de suas atribuições:


I – impetrar habeas-corpus e mandado de segurança e requerer correição parcial, inclusive perante os Tribunais locais competentes;

No tocante ao mandado de segurança em matéria de natureza penal, vasta é a lição da doutrina conferindo essa legitimidade ao Ministério Público. Nesse sentido, Renato Brasileiro de Lima assevera que:
A legitimação ativa para a propositura do mandado de segurança recai sobre a pessoa física ou jurídica, nacional ou estrangeira, que vier a sofrer constrangimento ilegal em seu direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data. Em sede processual penal, o mandado de segurança pode ser impetrado pelo Ministério Público, pelo querelante, pelo assistente da acusação, pelo acusado, por seu defensor e até mesmo por terceiros interessados
 – grifei
Sendo assim, não havendo controvérsia quanto à legitimidade do Ministério Público para a impetração de mandado de segurança, passo a demonstrar o seu cabimento in casu.

A Constituição Federal estabelece que conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público (art. 5º, LXIX, CF).

Dessa forma, no amplo conceito de ilegalidade ou abuso de poder, compreende-se também aqueles resultantes de atos jurisdicionais, já estando pacificado nos Tribunais Superiores o cabimento da impetração contra ato judicial, desde que dele não caiba recurso ou que o recurso não seja dotado de efeito suspensivo e desde que demonstrada a manifesta ilegalidade da decisão impugnada.  

Corroborando com esse entendimento, a própria Lei nº 12.016/2009 confirma essa possibilidade ao prever que não será concedido mandado de segurança quando se tratar de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo (art. 5º, II). Sendo assim, interpretando-se a contrario sensu esse dispositivo, conclui-se que é possível a impetração do mandamus quando o recurso cabível contra a decisão judicial não for dotado de efeito suspensivo, conforme ocorre no caso do recurso em sentido estrito ajuizado, com interpretação a contrario sensu do art. 584 do CPP, servindo o presente writ para emprestar  o necessário efeito suspensivo contra o ato judicial abusivo.

Nesse sentido, Renato Brasileiro de Lima ensina:

Firmados os requisitos indispensáveis à utilização do mandado de segurança, é interessante citarmos alguns exemplos de sua utilização no âmbito processual penal: (...) e) atribuição de efeito suspensivo a recurso que não seja dotado desse efeito: tem sido muito comum a utilização do mandado de segurança a fim de se agregar efeito suspensivo a recurso que não o possua. É o que ocorre, por exemplo, com o RESE, interposto contra a decisão que determina a revogação da prisão preventiva (CPP, art. 581, V). De acordo com o CPP, esse RESE não é dotado de efeito suspensivo (art. 584, interpretado a contrario sensu), o que significa dizer que o acusado será colocado imediatamente em liberdade. Nesse caso, de modo a impedir que essa decisão produza efeitos de imediato, caberia ao Ministério Público, além da interposição do recurso em sentido estrito, impetrar mandado de segurança objetivando a concessão de efeito suspensivo ao referido recurso)
”. – grifou-se.  

Vale ressaltar que a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça (STJ), “admite a impetração de mandado de segurança para atribuir efeito suspensivo a recurso que não o prevê, no caso o recurso em sentido estrito. Nessas hipóteses, faz-se necessária a presença de requisitos indispensáveis, quais sejam, o periculum in mora, o fumus boni juris ou a teratologia da decisão”, conforme observado pelo D. Ministro Félix Fisher, por ocasião do julgamento do HC nº 21.049/SP, a jurisprudência dessa Corte. 

Nesse sentido, também merece citação o seguinte acórdão:
HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO, FORMAÇÃO DE QUADRILHA ARMADA, FUGA DE PESSOA PRESA NA FORMA QUALIFICADA E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DEUSO PERMITIDO. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO  PREVENTIVA POR MEDIDAS CAUTELARES. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. EFEITO SUSPENSIVO ATRAVÉS DE MANDADO DE SEGURANÇA. SUPERAÇÃO DA ORIENTAÇÃO FIRMADA NESTA CORTE. PECULIARIDADE DO CASO.  PRESENÇA DE UM DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. RÉU CAPTURADO APÓS TROCAR TIROS COM MILICIANOS E SER ATINGIDO POR DISPARO DE ARMA DE FOGO. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA.

1. Consoante entendimento manifestado por esta Corte, é incabível a impetração do mandado de segurança para conferir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito interposto contra decisão concessiva de liberdade provisória, salvo, situações excepcionais, onde forem demonstrados o periculum in mora, o fumus boni juris ou a teratologia da decisão.

2. Na hipótese, após detido exame dos autos, verifica-se a presença de ao menos um dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, sendo o caso de manutenção da prisão preventiva. De fato, pelas peças de informações acostadas, depreende-se que o Paciente teve a custódia decretada porque seria um dos mentores da fuga do seu genitor, o qual estava hospitalizado em decorrência de lesões sofridas após trocar tiros com a Polícia. A prisão do Custodiado ocorreu em outro Estado da Federação, ocasião na qual ele resistiu a atuação policial e trocou tiros com os micilianos, somente sendo preso depois de ser atingido por disparo de arma de fogo.

3. Imperiosa a necessidade da manutenção da prisão preventiva do Paciente uma vez que presente um dos requisitos autorizadores da custodia cautelar, sendo o caso de superação do entendimento de que o mandado de segurança não seria cabível para a concessão de efeito suspensivo a recurso em sentido estrito.

4. Ordem denegada, com recomendação de que o e. Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe aprecie o mérito do recurso em sentido estrito com a urgência que o caso requer. (HC 216456 / SE
HABEAS CORPUS
2011/0198498-5, Ministra LAURITA VAZ (1120), T5 - QUINTA TURMA, data de Julgamento 15/12/2011, Data de publicação DJe 01/02/2012) - grifei.
O Supremo Tribunal Federal também já referendou esse entendimento:
HABEAS CORPUS - CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISORIA - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO(CPP, ART. 581, V) - IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA, PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, OBJETIVANDO A OUTORGA DE EFEITO SUSPENSIVO A ESSE RECURSO - ORDEM MANDAMENTAL CONCEDIDA - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO QUE VEM A SER JULGADO PREJUDICADO - PERDA SUPERVENIENTE DE OBJETO DO MANDADO DE SEGURANÇA CONCEDIDO - INSUBSISTENCIA DA OUTORGA AUTONOMA DE EFEITO SUSPENSIVO - ILEGALIDADE DA PRISÃO - EXTENSAO DO HABEAS CORPUS AO CO-RÉU - PEDIDO DEFERIDO. - A NATUREZA EMINENTEMENTE CIVIL DA AÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA NÃO IMPEDE A SUA UTILIZAÇÃO EM SEDE PROCESSUAL PENAL, UMA VEZ CONFIGURADOS OS PRESSUPOSTOS DEIMPETRABILIDADE DO "WRIT" CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES. - REVESTE-SE DE LEGITIMIDADE A DECISÃO DO TRIBUNAL QUE, DEFERINDO MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO POR PROMOTOR DE JUSTIÇA, OUTORGA EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO EM SENTIDO ESTRITO DEDUZIDO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA ATO JUDICIAL CONCESSIVO DE LIBERDADE PROVISORIA. - COM A EXTINÇÃO ANOMALA DA VIA RECURSAL, TORNARAM-SE INSUBSISTENTES AS CONSEQUENCIAS JURÍDICO-PROCESSUAIS DERIVADAS DA CONCESSÃO DO "WRIT" MANDAMENTAL, NOTADAMENTE A OUTORGA DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO QUE VEIO, EM DECISÃO NÃO IMPUGNADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, A SER JULGADO PREJUDICADO. EXTINTO O PROCEDIMENTO RECURSAL, NÃO PODE SUBSISTIR, AUTONOMAMENTE, A EFICACIA SUSPENSIVA QUE FOI DADA, EM SEDE MANDAMENTAL, AORECURSO EM SENTIDO ESTRITO. (HC 70392 / DF - DISTRITO FEDERAL 
HABEAS CORPUS
Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO
Julgamento:  31/08/1993           Órgão Julgador:  Primeira Turma Publicação DJ 01-10-1993 PP-20214  EMENT VOL-01719-02 PP-00275)
Portanto, não havendo dúvidas quanto à legitimidade do impetrante e o cabimento do mandamus, passa-se agora a demonstrar a violação de direito líquido e certo da segurança da sociedade com a soltura do flagranteado.

DA VIOLAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO DA SOCIEDADE À SEGURANÇA PÚBLICA FACE À CONCRETA GRAVIDADE DO CRIME E PERICULOSIDADE DO AGENTE
Na proposta civilizatória do Estado Social e Democrático de Direito, no qual o poder se sujeita à razão, cabe ao poder público ter uma postura ativa na garantia dos princípios e direitos fundamentais, cabendo ao Estado assegurar o direito fundamental à segurança (conforme consta no preâmbulo, no art. 5o, caput, no art. 6o, caput, e art. 144, caput, da Constituição Federal), o qual está intimamente ligado ao princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1o, III, CF), posto que não há de se falar em dignidade humana sem o resguardo e proteção suficiente ao direito à vida, ao patrimônio e a outros bens essenciais para garantir o mínimo existencial necessário ao ser humano.
Nesse sentido, o Código de Processo Penal, com a reforma trazida pela Lei n. 12.403/2011, possibilita a prisão preventiva necessária para garantir a ordem pública, a instrução criminal e a aplicação da lei penal e quando não se mostrar suficiente (proporcional) a imposição das medidas cautelares diversas ou a concessão de liberdade provisória, de acordo com a gravidade concreta do crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado (art. 282 c/c art. 312, CPP).
O direito à segurança pública abrange tanto o coletivo quanto o individual (STF, AgRg – STA 223), sendo necessária a aplicação do princípio da proporcionalidade, pois é vedada tanto a proibição de excesso quanto a proteção insuficiente, conforme se materializou na decisão concessiva de liberdade provisória do flagranteado, que afrontou a Súmula n. 08/TJ-PA e importa em verdadeira ofensa à ordem pública.  
Ressalta-se que o princípio da proporcionalidade tem dupla face a ser analisada à luz do caso concreto, a fim de tolhir tanto o excesso proibitivo (garantismo negativo) como impedir a proteção jurídica insuficiente (garantismo positivo), possibilitando uma atuação proporcional e razoável do Estado em questão da política de segurança pública. 


Luciano Feldens leciona acerca do princípio da proporcionalidade em seu viés positivo:

A doutrina e a jurisprudência tradicionais costumam conjugar a máxima da proporcionalidade à noção de proibição do excesso (Übermassverbot). Sem embargo, a proibição do excesso revela-se apenas como uma de suas faces. O desenvolvimento teórico dos direitos fundamentais como imperativos de tutela (deveres de proteção) tem sugerido que a estrutura da proporcionalidade conta com variações que fazem dela decorrer, ao lado da proibição do excesso, a proibição de infraproteção ou de proteção deficiente (Untermassverbot) a um direito inequivocamente reconhecido como fundamental.

A proibição de proteção deficiente teve sua dignidade constitucional reconhecida pelo Tribunal Constitucional alemão em sua segunda decisão sobre o aborto. À ocasião, afirmou o Tribunal que “o Estado deveria tomar medidas (...) suficientes ao cumprimento do seu dever de tutela, que façam com que se obtenha uma (...) tutela adequada e, enquanto tal, eficaz”. 

(...)  

A proibição de proteção deficiente encerra, nesse contexto, uma aptidão operacional que permite ao intérprete determinar se um ato estatal – eventualmente retratado em uma omissão, total ou parcial – vulnera um direito fundamental (...) Relaciona-se, pois, à função de imperativo de tutela que colore os direitos fundamentais, notadamente no que demandam, para seu integral desenvolvimento, uma atuação ativa do Estado em sua proteção. 

(...)


o princípio da liberdade nos direitos fundamentais não corresponde a uma emancipação anárquica ou absoluta dessa liberdade, mas a uma liberdade acompanhada da correspondente responsabilidade social ou comunitária. (in A Constituição Penal: A dupla face da proporcionalidade no controle de normas penais. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005, p. 108/109 e 205) - grifei.
Mais especificamente quanto à medida cautelar privativa de liberdade, Renato Brasileiro de Lima complementa:

ao lado do garantismo negativo, que se traduz na proibição de excesso dos órgãos e agentes estatais em relação ao indivíduo a quem se imputa a prática de infração penal, fala-se, como contraponto, em garantismo positivo, identificado como a proibição de proteção insuficiente de toda a coletividade, pelo mesmo Estado. Reside, pois, nessa ponderação de valores, a busca pela legitimação da prisão cautelar, que deve ser usada como medida de ultima ratio na busca da eficácia da persecução penal. (...)


Essa necessidade de o Estado combater a criminalidade e punir o criminoso, e que permite vislumbrar um verdadeiro direito do Estado à investigação e à persecução criminal, decorre do primado da segurança, previsto expressamente como direito fundamental no caput do art. 5o da Carta Magna). (Nova Prisão Cautelar. Niterói-RJ: Editora Impetus. 2012, p. 28/29) – destaquei.
O requisito do fumus comissi delicti (indícios de autoria e materialidade delituosas) se firma para embasar a necessidade da custódia preventiva, posto que efetivamente presente na prova testemunhal, depoimento das vítimas e auto de apresentação e apreensão de fls. referente à arma de fogo utilizada no roubo e em parte da res furtiva, bem como pela garbosa confissão extrajudicial (documento 2).
Relativamente ao perigo ofertado pela liberdade do indiciado ao seio social (periculum libertatis), a decretação da prisão cautelar realmente se justifica para resguardar a ordem pública. Isto porque o modo de operação delituosa, consistente na prática de roubo bi-qualificado, com TRÊS ASSALTANTES com emprego de DUAS ARMAS DE FOGO, invadindo a farmácia em plena luz do dia em via pública movimentada desta cidade, fazendo as várias VÍTIMAS REFÉNS em seu local de trabalho, efetuando na fuga DISPAROS DE ARMA DE FOGO contra os policiais, embrenhando-se em mata fechada, que resultou em custosa e verdadeira operação de urgência empreendida pelo aparato de segurança pública para efetivar a prisão mediante o uso de helicóptero, várias viaturas e muito policiais, demonstra a GRAVIDADE CONCRETA, a PERICULOSIDADE e o abuso do roubo praticado pelo flagranteado, delito esse que teve vultosa repercussão na sociedade (documentos 3 e 4), cuja incidência causa intranquilidade crescente e latente ao meio social, restando caracterizado o desprezo pela vida e integridade física das vítimas e dos policiais que perseguiam os assaltantes, justificando a decretação da custódia cautelar para garantir a ordem pública. Nesse sentido o entendimento desse E. TJEPA: 

Habeas corpus liberatório roubo qualificado ausência dos requisitos da prisão preventiva improcedência MANUTENÇÃO DA PRISÃO DO PACIENTE NECESSÁRIA PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA INSTRUÇÃO CRIMINAL - qualidades pessoais irrelevantes ordem denegada decisão unânime.

I. No caso em comento, a manutenção da custódia cautelar do paciente, se faz necessária para a garantia da ordem pública e da instrução criminal, visto que o paciente acompanhado de mais outros 02(dois) elementos praticaram o crime de roubo qualificado, mediante violência e grave ameaça, tendo, inclusive, o coacto restringido a liberdade das vítimas fazendo-as de reféns em uma farmácia no momento do crime;

II.Ademais, não merece acolhimento o argumento quanto às qualidades pessoais, primariedade e residência fixa, sabese que elas não são suficientes para a concessão da ordem, sobretudo quando estiverem presentes os requisitos da prisão preventiva, como no caso em questão;

III. Ordem denegada. (Nº DO ACORDÃO: 109871, Nº DO PROCESSO: 201230129103, RAMO: PENAL, RECURSO/AÇÃO: Habeas Corpus, ÓRGÃO JULGADOR: CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDAS, COMARCA: BELÉM - FÓRUM CRIMINAL, PUBLICAÇÃO: Data:11/07/2012 Cad.1 Pág.123, RELATOR: RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES) – grifei.

HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO. PRISÃO EM FLAGRANTE. NEGATIVA DE AUTORIA. EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. INCABÍVEL EM SEDE RESTRITA DE HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO DO RELAXAMENTO DA CUSTÓDIA E DA LIBERDADE PROVISÓRIA PELO JUÍZO SINGULAR. DECISÃO FUNDAMENTADA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. INOCORRÊNCIA. REQUISITOS NECESSÁRIOS À MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ATRIBUTOS PESSOAIS POSITIVOS. IRRELEVÂNCIA. ORDEM DENEGADA. DECISÃO UNÂNIME. 1 - Não cabe exame aprofundado de prova em sede restrita de habeas corpus. 2 - Presentes os requisitos necessários à manutenção da custódia cautelar, vez que se trata de crime grave, com emprego de violência e ameaça, utilizando-se de arma de fogo e em concurso de agentes, o que pode causar sérios riscos à ordem pública, caso o acusado seja colocado em liberdade. 3 - As condições pessoais favoráveis do paciente não são capazes de elidir a manutenção da prisão preventiva, quando presentes os pressupostos legais que a recomendam. (Habeas Corpus Liberatório com Pedido de Liminar nº 20093007988-2 (84212), Câmaras Criminais Reunidas do TJPA, Rel. Vania Lucia Silveira. j. 11.01.2010, DJe 15.01.2010) - grifei.

HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO - ROUBO QUALIFICADO - LIBERDADE PROVISÓRIA - REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA PRESENTES - APLICAÇÃO DA LEI PENAL - PACIENTE QUE NÃO DEMONSTRA RESIDÊNCIA FIXA NEM OCUPAÇÃO LÍCITA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL DESCARACTERIZADO - ORDEM DENEGADA - DECISÃO UNÂNIME. I - O roubo qualificado pelo concurso de pessoas e, principalmente, pelo emprego de arma, demonstra, indubitavelmente, a periculosidade e a temeridade dos agentes. (Habeas Corpus nº 20093005503-0 (79803), Câmaras Criminais Reunidas do TJPA, Rel. Brigida Gonçalves dos Santos. j. 20.07.2009, DJe 17.08.2009).

HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 312 CPP E PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. IMPROCEDÊNCIA. 1. Constata-se que não só a decisão ora guerreada, que indeferiu o pedido de liberdade provisória, como a decisão que decretou a preventiva estão devidamente fundamentadas, lastreadas no art. 312 do CPP, tendo o magistrado ressaltado à necessidade de resguardar a ordem pública, evitando-se que o paciente venha a cometer outros delitos se estiver solto, bem como para assegurar a aplicação da lei penal, sendo necessárias medidas que evitem a sensação de impunidade, uma vez que o paciente e seu comparsa foram presos em flagrante pela prática do crime disposto no art. 157, § 2º, I e II do CP, sendo grave a conduta imputada, que no uso de violência e de arma de fogo, renderam três funcionários de um estabelecimento comercial, subtraindo o valor de R$ 2.093,00 (dois mil e noventa e três reais), empreendendo fuga logo em seguida. 2. Estão presentes os requisitos ensejadores da medida cautelar constritiva de liberdade, fumus comissi delicti e periculum libertatis, sendo necessária à custódia para se resguardar a ordem pública e a aplicação da lei penal, além de se tratar de crime grave, praticado com violência e emprego de arma de fogo. 3. Quanto às qualidades pessoais, tem-se que estas não são suficientes para a concessão da ordem, sobretudo quando estiverem presentes os requisitos da prisão preventiva. Súmula 08 do TJ/PA. Constrangimento ilegal não demonstrado. Ordem denegada. Decisão unânime. (Habeas Corpus nº 20133013003-4 (120868), Câmaras Criminais Reunidas do TJPA, Rel. Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos. j. 17.06.2013, DJe 19.06.2013) - grifei.

HABEAS CORPUS. ROUBO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO E CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO. Garantia da ordem pública pressuposto elencado no art. 312 do CPP é válida e suficiente para a manutenção da prisão. Constrangimento ilegal inocorrente. Ordem denegada. (Habeas Corpus Liberatório com Pedido de Liminar nº 20123002636-7 (105346), Câmaras Criminais Reunidas do TJPA, Rel. Nadja Nara Cobra Meda. j. 12.03.2012, DJe 15.03.2012).

Ademais, considerando que o indiciado afirmou que é foragido da colônia penal, onde cumpre pena por roubo, informação essa que não condiz com a certidão de antecedentes criminais autuada, bem como não há documento de identificação civil para comprovar sua real identidade, o que faz surgir fundamentada DÚVIDA QUANTO À SUA REAL IDENTIDADE, o requisito do periculum libertatis também se faz concretamente presente para garantir a aplicação da lei penal, nos termos do art. 313, parágrafo único, do CPP. Nesses termos é o entendimento jurisprudencial do E. TJEPA:

Habeas Corpus. Art. 157, § 2º, I e II c/c art. 14, II, ambos do CPB. Prisão em flagrante. Conversão em preventiva. Decisão desfundamentada. Tese rejeitada. Decisum calcado nos requisitos do art. 312, do CPP. Garantia da ordem pública. Periculosidade concreta do paciente. Modus operandi do crime. Maus antecedentes. Ausência de identificação civil e domicílio certo. Incabimento de medida diversa da prisão. Ordem denegada. Decisão unânime. 1. Não se mostra desfundamentada a decisão que ressalta não apenas a existência de indícios suficientes de autoria e de prova materialidade do delito imputado (fumus comissi delicti), mas justifica, de forma bastante satisfatória, a necessidade de ser garantida a ordem pública (periculum in libertatis), diante da periculosidade concreta do paciente, externada pelo modus operandi da conduta por ele desenvolvida, em concurso de pessoas e com grave ameaça à vítima, exercida pelo emprego de arma de fogo. 2. As incidências constantes da folha penal do paciente evidenciam sua maior periculosidade, por sua contumácia na prática delitiva, que denotam que o mesmo fez do crime meio de vida, a justificar, ainda mais a segregação de sua liberdade. 3. Constitui suficiente fundamento para a constrição cautelar a dúvida sobre a identidade do agente, nos termos do art. 313, § único, do CPP. 4. Decisão que julgou por inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão devidamente fundamentada, ao demonstrar cabalmente a necessidade da medida extrema. (Habeas Corpus Acórdão nº 116824, Câmaras Criminais Reunidas do TJPA, Rel. VANIA LUCIA CARVALHO DA SILVEIRA. j. 01.03.2013) -  grifei.

HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR ROUBO QUALIFICADO FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NO DECRETO PREVENTIVO - DECISÃO MINIMAMENTE MOTIVADA PRESENTE OS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA PERICULOSIDADE DO PACIENTE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL - ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL - PRESENÇA DE CONDIÇÕES PARA APLICAÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR DIVERSA DA SEGREGAÇÃO IMPOSSIBILIDADE - VIOLAÇÃO AO PRINCIPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA INOCORRÊCIA - ORDEM DENEGADA DECISÃO UNÂNIME.

I. O argumento de falta de fundamentação no decreto de prisão preventiva não merece prosperar, pois verifico de pronto, sem a necessidade de maiores incursões nos autos, que a decisão está motivada em fatos concretos, conforme visto nos autos, de onde se infere a periculosidade do paciente e a necessidade de mantê-lo no cárcere para a garantia da ordem pública, para a conveniência da instrução criminal e para assegurar a aplicação da lei penal. Precedentes do STJ;

II. O paciente foi preso em flagrante por roubo qualificado pelo concurso de pessoas, onde fora feito a vítima de refém e colocada arma branca em seu pescoço, demonstrando assim a periculosidade do coacto. Devido aos fatos expostos e também por ter sido constatado que o paciente não possui identificação civil, comprovante de ocupação licita ou comprovante de residência, resta evidenciado os requisitos da segregação cautelar, para que seja garantida a ordem pública, conveniência da instrução criminal e para assegurar a aplicação da lei penal;

III. Incabível a aplicação de medida cautelar diversa da prisão, eis que presentes os requisitos da prisão preventiva. Deve-se, portanto, aplicar ao caso o princípio da confiança no juiz da causa, o qual por estar mais próximo as partes, tem melhores condições de valorar a necessidade da prisão cautelar do paciente;

IV. É cediço que a prisão cautelar, quando devidamente fundamentada, não viola o principio da presunção de inocência;

V. Ordem denegada. 

Decisão unânime. (Habeas Corpus Liberatório com Pedido de Liminar nº 201330248085 (126743), Câmaras Criminais Reunidas do TJPA, Rel. RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES. j. 21.11.2013) grifei.

HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. INOCORRÊNCIA. DECRETO CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO. ARTIGOS 310 E 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DÚVIDA SOBRE A IDENTIDADE CIVIL DO PACIENTE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. LIBERDADE PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA A DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 321 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 08 DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONFIANÇA NO JUIZ PRÓXIMO DA CAUSA. WRIT CONHECIDO. ORDEM DENEGADA. UNANIMIDADE DE VOTOS. 1. A custódia preventiva do paciente encontra-se suficientemente arrazoada pela decisão singular, sobretudo porque a garantia da ordem pública justifica a atuação jurisdicional, tendo em vista a periculosidade concreta do agente, evidenciada no modus operandi da ação criminosa; além do fato de existir dúvida sobre a identidade civil do paciente, nos moldes dos artigos 312 e 313, parágrafo único, do Código de Processo Penal. 2. É cediço que não pode ser concedida liberdade provisória quando presentes os requisitos da prisão preventiva, sendo, pois, irrelevante, para tal fim, a presença de condições pessoais favoráveis, consoante se extrai da inteligência do artigo 321 do Código de Processo Penal e do enunciado constante da Súmula nº 8 da jurisprudência dominante deste egrégio Tribunal de Justiça. 3. Como versa o princípio da confiança, os magistrados, que se encontram mais próximos à causa, possuem melhores condições de avaliar a necessidade da segregação cautelar, quando confrontada com o caso concreto. 4. Writ conhecido. 5. Ordem denegada. 6. Unanimidade. (Habeas Corpus Liberatório com Pedido de Liminar nº 20123027759-8 (116192), Câmaras Criminais Reunidas do TJPA, Rel. Vera Araújo de Souza. j. 04.02.2013, DJe 06.02.2013) – ressaltei.
Conforme a lição de Renato Brasileiro de Lima (2013) em caso de dúvida acerca da identidade civil da pessoa ou do não fornecimento de elementos suficientes para seu estabelecimento justifica-se a imposição da prisão preventiva:

havendo dúvida sobre a identidade civil da pessoa, ou caso esta não forneça elementos suficientes para seu esclarecimento, a prisão preventiva poderá ser decretada para assegurar a aplicação da lei penal ou a conveniência da instrução criminal, evitando-se, ademais, possíveis erros judiciários, por conta da instauração de processos criminais contra eventuais homônimos do autor do delito” (LIMA, Renato Brasileiro de. Curso de Processo Penal. 2013. p. 924).

O decisum, ao conceder liberdade provisória tão somente com base nas supostas condições favoráveis, desconsiderando a concreta e latente gravidade da maneira da execução do roubo, implica em aplicação de um ultrapassado “direito penal do autor” e não no hodierno direito penal do fato, bem como constitui verdadeira afronta à Súmula n. 08 desse E. TJPA: "As qualidades pessoais são irrelevantes para a concessão da ordem de Habeas Corpus, mormente quando estiverem presentes os requisitos da prisão preventiva". Há de se ressaltar que primariedade não é sinônimo de ausência de periculosidade. A jurisprudência do TJEPA:

HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR - CRIME DE ROUBO QUALIFICADO - ILEGALIDADE NO DECRETO PRISIONAL POR AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA - INSUBSISTÊNCIA - DECISÃO PLENAMENTE JUSTIFICADA - EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. Crime praticado com grave ameaça, emprego de arma de fogo e em concurso de agentes - Princípio da Confiança do Juiz mais próximo da causa - Condições pessoais favoráveis - Irrelevância - Constrangimento Ilegal não evidenciado - Manutenção da Medida Constritiva demonstrada pela garantia da ordem pública e para assegurar a lei penal e processual penal - Ordem denegada. (Habeas Corpus com Pedido de Liminar nº 20123025991-8 (115627), Câmaras Criminais Reunidas do TJPA, Rel. Maria Edwiges Miranda Lobato. j. 14.01.2013, DJe 16.01.2013) – grifo nosso.

HABEAS CORPUS. ROUBO. ALEGAÇÃO DE INDEFERIMENTO DE LIBERDADE PROVISÓRIA SEM FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVANTE. A prisão cautelar tem procedência quando demonstrada a garantia da ordem pública, conveniência da instrução criminal e para assegurar a aplicação da lei penal, havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria. Princípio da confiança no juiz próximo a causa. As condições pessoais de cunho subjetivo, por si sós, não tem o condão de conferir ao paciente o direito de responder em liberdade, mormente quando presentes os requisitos ensejadores da custódia preventiva. ORDEM DENEGADA. (Habeas Corpus Liberatório com Pedido de Liminar nº 20113023219-7 (102654), Câmaras Criminais Reunidas do TJPA, Rel. Nadja Nara Cobra Meda. j. 05.12.2011, DJe 07.12.2011) - frisei.

HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR - ROUBO QUALIFICADO - CONSTRANGIMENTO ILEGAL - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA CAUTELAR - EXCESSO DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IMPROCEDÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 1. Materialidade e indícios de autoria suficientemente provados pela própria prisão em flagrante delito do paciente portando a arma e os produtos roubados. 2. Necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem pública, considerando o modus operandi que o delito fora cometido, em concurso de agentes e com emprego de arma de fogo, colocando em risco a integridade física e patrimonial dos cidadãos integrantes da comunidade. 3. Instrução criminal que está tramitando regularmente, não havendo que se falar em eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo. 4. Condições pessoais favoráveis não são garantidoras de revogar o decreto cautelar, se presentes os requisitos autorizadores da custódia preventiva. 5. Ordem denegada, nos termos da fundamentação do voto. (Habeas Corpus nº 20103005117-6 (87576), Câmaras Criminais Reunidas do TJPA, Rel. Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos. j. 17.05.2010, DJe 19.05.2010)- destaquei.

HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR - CRIME DE ROUBO - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR DO PACIENTE - INOCORRÊNCIA - DECISÃO FUNDAMENTADA - NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - IRRELEVÂNCIA - ORDEM DENEGADA - DECISÃO UNÂNIME. I - A custódia preventiva do paciente encontra-se suficientemente arrazoada pela decisão singular, sobretudo porque a garantia da ordem pública justifica a atuação jurisdicional, não havendo o que repor; II - Não há constrangimento ilegal se o decreto, conquanto conciso, justifica plenamente a necessidade da prisão preventiva; III - Conforme pacífico magistério jurisprudencial, eventuais condições pessoais favoráveis ao paciente - tais como primariedade, endereço certo, família constituída ou profissão lícita - não garantem o direito à revogação da custódia cautelar, quando presentes os requisitos previstos no art. 312 do Cód. Proc. Penal; IV - Ordem denegada. Decisão unânime. (Habeas Corpus Liberatório com Pedido de Liminar nº 20113017939-9 (100788), Câmaras Criminais Reunidas do TJPA, Rel. João José da Silva Maroja. j. 26.09.2011, DJe 28.09.2011) - destaquei.

A decretação da prisão preventiva do indiciado está respaldada pelos princípios da legalidade e proporcionalidade e se encontra em consonância com o direito constitucional de garantir a segurança coletiva, trazendo um mínimo sentimento de paz e tranquilidade no meio social, posto que a periculosidade do flagranteado salta aos olhos pela maneira concreta da execução do roubo, cometido em plena luz do dia em via movimentada desta cidade, com invasão de três assaltantes mediante o uso de armas de fogo à farmácia, mantendo os funcionários e clientes reféns, com disparos efetuados contra os policiais para assegurar a impunidade do crime, o qual ensejou dispendiosa e necessária ação do aparato policial estatal, caracterizando-se o abalo à pax publica e fomentando a sensação de insegurança pública que atormenta o dia a dia dos cidadãos desta cidade (documentos 3 e 4).
Logo, resta claro que O ATO JUDICIAL ORA IMPUGNADO É ABUSIVO, DESPROPORCIONAL E IRRAZOÁVEL, POIS VIOLA DIREITO LÍQUIDO E CERTO DA SOCIEDADE À SEGURANÇA PÚBLICA, considerando-se a necessidade de decretação da prisão cautelar do indiciado como forma de garantir a ordem pública, representada não só pela gravidade do crime praticado, mas sobretudo como forma de garantir a credibilidade das instituições do Sistema de Justiça Penal, bem como para garantir a aplicação da lei penal.
Isso porque, é cediço que a prática de qualquer delito, além do dano imediato causado à vítima, gera incontestáveis consequências sociais, principalmente quando se trata de crimes praticados com extrema violência violência contra a pessoa, cuja forma de execução causa indignação por ferir as regras mínimas de convivência humana, inclusive com disparos de arma de fogo a esmo na via pública efetuados pelo flagranteado e seus comparsas a fim de garantir a impunidade do roubo. 

Dessa forma, a garantia da ordem pública, como fundamento da prisão preventiva, tem o escopo de trazer paz e tranquilidade de volta à sociedade, principalmente quando se trata de crime de gravidade acentuada e grande repercussão no meio social, como no caso dos autos que, além do enorme esforço depreendido pelo Estado na captura dos assaltantes, transcendeu a mera repercussão na esfera social e repercutiu notadamente na esfera social.
É de grande valia a lição de Guilherme Souza Nucci sobre o assunto:

Entende-se pela expressão a indispensabilidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento de sua realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente...”
. - grifei 
De outra senda, deve ser levado em conta que a ofensa à ordem pública, representada pela gravidade do crime e forma como ele foi praticado, afeta a credibilidade da Justiça, tornando-se, portanto, imperiosa a adoção da medida constritiva cautelar.

Sobre o assunto, colaciona-se recentes decisões desse Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO MOTIVADA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS E PRESSUPOSTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPROCEDÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A INSTRUÇÃO CRIMINAL. QUALIDADES PESSOAIS. IRRELEVANTES. PRINCÍPIO DA CONFIANÇA NO JUIZ DA CAUSA. ORDEM DENEGADA. UNÂNIME. I. Não é de hoje que ouvimos falar que todos os julgamentos do Poder Judiciário devem ser fundamentados, sob pena de nulidade. Aplicação do art. 93, inciso IX, da CR/88. A lei não exige fundamentação extensa, basta que o magistrado de forma concisa exponha os motivos que o levaram a decretar ou manter a segregação cautelar do paciente, com base em provas de autoria e da materialidade do crime e nos requisitos da prisão preventiva. Deve o juiz, portanto, demonstrar que o acusado, em liberdade, comprometerá a ordem pública ou econômica, a instrução criminal, ou a aplicação da lei penal. O magistrado motivou satisfatoriamente a necessidade da prisão do paciente em fatos concretos dos autos, apontando como um dos motivos para manter o coacto no cárcere a agressividade com que o grupo perpetrou o assalto à loja de eletrônicos, sempre ameaçando ceifar a vida das vítimas que estavam no estabelecimento. Como se não bastasse, o julgador ainda esclareceu que, em liberdade, o coacto poderá prejudicar o desenrolar da investigação, que ainda procura alcançar os demais comparsas do crime. Tudo, frise-se, amparado em fartos depoimentos que atestam a presença de indícios de autoria e provas da materialidade do crime. II. A gravidade concreta do crime, a violência e a audácia com que foi cometido, demonstram que o paciente é elemento perigoso, sendo necessária, portanto, a sua prisão para garantia da ordem pública e para assegurar a conveniência da instrução criminal, eis que, como bem disse o juízo coator, o coacto em liberdade por vir a ajudar os demais comparsas a fugir do cerco policial. Precedentes do c. STJ. III. Sabe-se que quando presentes os requisitos da prisão preventiva, as qualidades pessoais tornam-se irrelevantes para a concessão do writ. Súmula 08 do TJ. Deve-se, portanto, aplicar ao caso o princípio da confiança no juiz da causa, o qual por estar mais próximo as partes, tem melhores condições de valorar a necessidade da prisão cautelar do paciente. IV. Ordem denegada. (Habeas Corpus Liberatório com Pedido de Liminar nº 20133016450-4 (124577), Câmaras Criminais Reunidas do TJPA, Rel. Rômulo José Ferreira Nunes. j. 16.09.2013, DJe 19.09.2013) – grifei.

HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO. ART. 157, § 2º, I E II, C/C ART. 329, TODOS DO CP. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 312 CPP E PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. ALTERNATIVAMENTE REQUER TRANSFERÊNCIA DE UNIDADE PRISIONAL. IMPROCEDÊNCIA. 1. Constata-se que não só a decisão, que indeferiu o pedido de liberdade provisória, como a decisão que decretou a preventiva estão devidamente fundamentadas, lastreadas no art. 312 do CPP, tendo o magistrado ressaltado a necessidade de resguardar a ordem pública, evitando-se que o paciente venha a cometer outros delitos se estiver solto, bem como para assegurar a aplicação da lei penal, sendo necessárias medidas que evitem a sensação de impunidade, uma vez que o paciente fora preso em flagrante pela prática do crime disposto no art. 157, § 2º, I e II, c/c art. 329, todos do CP, sendo grave a conduta imputada, que no uso de violência e de arma de fogo, assaltou um estabelecimento comercial, subtraindo o valor de R$ 68 (sessenta e oito reais), empreendendo fuga logo em seguida, vindo a trocar tiros com a polícia à posteriori. 2. Estão presentes os requisitos ensejadores da medida cautelar constritiva de liberdade, fumus comissi delicti e periculum libertatis, sendo necessária a custódia para se resguardar a ordem pública e a aplicação da lei penal, além de se tratar de crime grave, praticado com violência e emprego de arma de fogo. 3. Quanto às qualidades pessoais, tem-se que estas não são suficientes para a concessão da ordem, sobretudo quando estiverem presentes os requisitos da prisão preventiva. Súmula 08 do TJ/PA. 4. Quanto ao pedido de transferência do paciente para outra casa penal, sob alegação de rebelião, não comporta análise por este instrumento. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. ORDEM DENEGADA. DECISÃO UNÂNIME. (Habeas Corpus nº 20133027969-2 (126949), Câmaras Criminais Reunidas do TJPA, Rel. Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos. j. 26.11.2013, DJe 27.11.2013) – ressaltei.

DO FUMUS BONIS IURES E DO PERICULUM IN MORA
Requisito indispensável ao oferecimento da segurança é a irreparabilidade do dano por intermédio dos meios recursais comuns, posto que o ato impugnado (concessão de liberdade provisória) é de difícil reparação, mormente pela inexistência de efeito suspensivo no recurso em sentido estrito ajuizado contra tal decisão, acrescentando-se que a soltura do flagranteado, além de fomentar a insegurança pública ainda dificulta sua posterior localização para responder à eminente ação penal. 
Sendo assim, amparado nessa condição, tendo em vista a impossibilidade de se aguardar o extenso trâmite do recurso em sentido estrito interposto para ver reformada a decisão atacada, somente através da via estreita do mandamus será possível reparar o dano causado à segurança da sociedade pelo ato proferido pela D. autoridade coatora, que, data venia, concedeu de forma ilegal, lacônia e sem a mínima fundamentação a liberdade provisória ao indiciado.
Em outras palavras, necessário reconhecer que a lacônica e sucinta decisão atacada, data venia, mostrou-se desprovida de qualquer fundamentação legal, posto que limitou-se a conceder liberdade provisória mediante fiança levando em consideração tão somente a natureza afiançável do delito, desconsiderando a concreta e latente maneira da execução do crime e comprovada periculosidade do agente.
Satisfeitos os requisitos legais para a concessão liminar da segurança, quais sejam, a manifesta ilegalidade do decisum, o abuso de poder que ofendeu direito líquido e certo social à segurança pública e a irreparabilidade do dano pelos remédios comuns. 
Presente está o requisito do fumus boni iuris, posto que a jurisprudência tem admitido o cabimento de mandado de segurança para emprestar efeito suspensivo ao recurso em sentido estrito nos casos em que a concessão da segurança busque evitar a soltura do acusado, pois considera-se que a decisão que defere a liberdade, por afrontar a lei, ofende direito líquido e certo da sociedade à segurança.
Nesse sentido, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO (ARTIGOS 157, § 2º, INCISOS I, II E IV, 159, CAPUT, E 157, § 2º INCISO, I, TODOS DO CÓDIGO PENAL). CONCESSÃO DE LIBERDADE POR EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO CRIMINAL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. DEFERIMENTO DE LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO PELA ACUSAÇÃO PARA CONFERIR EFEITO SUSPENSIVO ATIVO AO RECLAMO. EXCEPCIONALIDADE EVIDENCIADA. COMPLEXIDADE DA CAUSA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DA AUTORIDADE JUDICIÁRIA. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 1. Esta Corte Superior de Justiça, possui entendimento pacífico no sentido de que, via de regra, é incabível a impetração de mandado de segurança para conferir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito interposto contra decisão concessiva de liberdade provisória. 2. No entanto, em casos excepcionais, em que demonstrados o perigo da demora e a fumaça do bom direito, admite-se a concessão da segurança para evitar a soltura do acusado, pois considera-se que a decisão que defere a liberdade, por afrontar a lei, ofende direito líquido e certo da sociedade. (...) (Habeas Corpus nº 287.281/SP (2014/0014746-7), 5ª Turma do STJ, Rel. Jorge Mussi. j. 10.06.2014, unânime, DJe 18.06.2014). – grifei.
Por outro lado, inequívoca a presença do periculum in mora paraa concessão liminar da segurança, considerando que, caso não seja deferida a liminar para a concessão do efeito suspensivo ao recurso em sentido estrito já interposto (documento 1), é latente o prejuízo à ordem pública e à aplicação da lei penal, levando-se em consideração a concreta gravidade do crime e comprovada periculosidade do flagranteado.
Vale destacar o ensinamento de Guilherme de Souza Nucci sobre o assunto:
Na realidade, para que o juiz ou tribunal conceda, liminarmente, uma ordem para coibir o ato impugnado pelo mandado de segurança, torna-se fundamental analisar se a espera pelo julgamento do mérito poderá ser fatal, isto é, não decidida a questão com a urgência merecida e vislumbrando-se, desde logo, a viabilidade jurídica do pedido, seria inútil o prosseguimento da demanda ou traria prejuízos irreparáveis (art. 7º, II, da Lei 1.533/51). Se o Ministério Público ingressa com mandado de segurança, buscando evitar que perigoso traficante seja colocado em liberdade, requer, liminarmente, a suspensão da decisão judicial, afinal se cumprida, poderá tornar inútil o propósito da ação

DO PEDIDO:

Isto posto, verifica-se não ser possível a concessão de liberdade provisória do indiciado, posto que os elementos contidos nos autos de prisão em flagrante em tudo recomendam a decretação da prisão cautelar, motivo pelo qual o Ministério Público do Estado do Pará, por intermédio do seu representante legal, requer que esse Egrégio Tribunal se digne em conhecer do presente mandado de segurança para:

a) Conceder a medida liminar, inaudita altera parte, com o objetivo de emprestar EFEITO SUSPENSIVO ao Recuso em Sentido Estrito interposto contra o ato coator, para que seja obstada a concessão de liberdade provisória ao flagranteado xxx, com fundamento nos artigos 311 e 312 do CPP.
b) Caso a liminar não seja concedida, que no mérito se acolha plenamente a tese esposada, ATRIBUINDO EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO JÁ INTERPOSTO para reformar a decisão que concedeu liberdade provisória mediante fiança, decretando-se a necessária prisão preventiva do flagranteado xxx;
c) A notificação da autoridade apontada como coatora para prestar as informações no prazo legal;

d) A citação do indiciado xxx, por intermédio da Defensoria Pública, para integrar a lide, na qualidade de litisconsorte passivo necessário;
Dá-se à causa valor inestimável, considerando se tratar de mandado de segurança de natureza penal.

Termos em que

Pede Deferimento.


Belém, 20 de agosto de 2014.

xxxxxxxxxxx
Promotor de Justiça da xx PJ de

                           Controle Externo da Atividade Policial de Belém

ROL DE DOCUMENTOS:

Doc. 01 – Recurso em Sentido Estrito e Razões Recursais.
Doc. 02 – Auto de Prisão em Flagrante nº xxxx.
Doc. 03 e 04 – Reportagens noticiando a repercussão social do crime praticado pelo flagranteado.
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